
BAGOAS 97n. 21  |  v. 13  

Análise qualitativa das atitudes de 
profissionais de saúde no atendimento 

oferecido às usuárias lésbicas

Qualitative analysis of the attitudes of health 
professionals in the service offered to lesbian users

Michael Augusto Souza de Lima
Doutor em Psicologia/Programa  

de Pós-graduação em Psicologia Social,  
Universidade Federal da Paraíba.  

michaelsouzalima@gmail.com

Ana Alayde W Saldanha
Doutora em Psicologia/ Programa  

de Pós-Graduação em Psicologia Social,  
Universidade Federal da Paraíba.  

analayde@gmail.com 

03



BAGOAS 98n. 21  |  v. 13  

Resumo

O presente estudo teve por objetivo realizar a análise de atitudes de mé-
dicos(as), enfermeiros(as), técnicos(as) de enfermagem e agentes comu-
nitários de saúde que atuem em USF (Unidade de Saúde da Família) 
acerca das práticas afetivo-sexuais e da vulnerabilidade em saúde sexual 
de lésbicas. Tratou-se de um estudo exploratório e descritivo, de caráter 
transversal, com design qualitativo, realizado em Unidades de Saúde da 
Família, por meio da aplicação, junto a profissionais de saúde, de um 
questionário de atitudes. Ocorreu uma diversificação de atitudes em 
relação aos questionamentos realizados junto aos profissionais, tanto 
favoráveis quanto desfavoráveis em relação a importância da revelação, 
por parte da usuária, de sua orientação sexual, sobre o quadro de vulne-
rabilidade às infecções sexualmente transmissíveis em lésbicas e acerca 
da existência de especificidades em saúde sexual de lésbicas. 

Palavras-chave: Lésbicas. Atitudes. Saúde Sexual. Profissionais de Saúde. 
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Abstract

The present study aimed to carry out the analysis of the attitudes of doc-
tors, nurses, nursing technicians and community health workers who 
work in USF (Family Health Unit) about affective practices and sexual 
vulnerability of lesbians. It was an exploratory and descriptive study, 
of transversal character, with qualitative design, carried out in Family 
Health Units, through the application, with health professionals, of an 
attitudes questionnaire. There was a diversification of attitudes in re-
lation to the questions asked by the professionals, both favorable and 
unfavorable in relation to the importance of the revelation, on the part 
of the user, of her sexual orientation, about the vulnerability to sexual-
ly transmitted infections in lesbians and about the existence of sexual 
health specificities of lesbians.

Keywords: Lesbians. Attitudes. Sexual Health. Health Professionals.
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Introdução
O presente estudo teve por objetivo realizar a análise de atitudes 

de médicos(as), enfermeiros(as), técnicos(as) de enfermagem e agentes 
comunitários de saúde que atuem em Unidades de Saúde da Família 
(USF’s) acerca das práticas afetivo-sexuais e da vulnerabilidade em saú-
de sexual de lésbicas.  

Parte-se na percepção de que ações discriminatórias praticadas 
por alguns profissionais nos serviços de saúde poderiam estar atrela-
das à existência de atitudes desfavoráveis para com as mulheres lésbicas. 
Segundo Fébole e Moscheta (2017, p. 10), os profissionais seriam trei-
nados para prestar o atendimento “dos corpos heteronormativos”, fato 
que é evidenciado pela recorrente heterossexualidade presumida das 
usuários por parte dos profissionais (BARBOSA; FACCHINI, 2009), de 
modo que, quando ficam de frente àquelas que fogem dessa heterorma-
tividade esperada, ocorre uma busca incessante por tentar normatizar 
aquilo que está fora do seu meio de inteligibilidade, fato que pode ser 
comprovado, por exemplo, quando os profissionais ignoram especifici-
dades e demandas em saúde sexual destas mulheres, mesmo quando as 
próprias usuárias lhes revelam que mantém relações sexuais com outras 
mulheres (PINTO, 2004). 

Neste sentido, como destacam Buss e Pellegrini Filho (2007), a orien-
tação sexual e a identidade de gênero podem ser consideradas importantes 
determinantes dentro do processo saúde-doença dos usuários dos servi-
ços de saúde. Além disso, segundo Araújo, Galvão, Saraiva e Albuquerque 
(2006), a relação usuária-profissional que se constrói nos serviços de saúde 
possui grande influência na qualidade do atendimento, especialmente na-
queles em que temas como as práticas sexuais podem ser abordados. 

Existiriam diferenças na relação entre o profissional de saúde e a 
usuária lésbica que estariam associadas à orientação sexual dessas mulhe-
res (CARVALHO, 2013). Tratam-se, por exemplo, de situações de apreen-
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são por parte das usuárias lésbicas em decorrência do receio de serem 
alvo de algum comportamento discriminatório; ou por reações inadequa-
das dos profissionais, quando elas revelam sua orientação sexual.

Assim, considera-se possível que atitudes desfavoráveis à homos-
sexualidade feminina possam embasar a ocorrência de comportamen-
tos lesbofóbicos, bem como promover a descaracterização das lésbicas 
enquanto seres humanos, detentores de direitos, com demandas espe-
cíficas e necessidades de atendimento direcionado a suas particulari-
dades em saúde (PAULINO; RASERA; TEIXEIRA, 2019).

Parte-se da compressão de que os atos discriminatórios são decor-
rentes de atitudes do indivíduo, que atuam como predisposições para 
as futuras ações, variando em direção e intensidade (TANAKA, 2007).  
As atitudes podem se materializar por meio de uma resposta verbal de 
opinião, bem como por meio de algum tipo de comportamento não-
verbal, podendo estas serem admitidas como espécies de ordem para a 
ação (ROKEACH, 1981).  

Logo, sendo as atitudes consideradas previsoras de comportamen-
tos, essas podem vir a indicar a tendência de comportamentos dos pro-
fissionais em relação aos atendimentos prestados à população lésbica. 
Considerando também que situações de violação podem ocorrer dentro 
dos serviços de saúde, Melo (2010) salienta que as atitudes de alguns 
profissionais se expressam por meio de atos discriminatórios, podendo 
ser de forma velada ou explícita que podem vir a afastar as usuárias 
dos serviços de saúde, agravando o quadro da vulnerabilidade em saúde 
dessas mulheres. 

Ante ao exposto, evidencia-se que a forma como lésbicas são aten-
didas nos serviços de saúde, especialmente àqueles que prestam aten-
dimento em saúde sexual, pode também ser perpassada por elementos 
subjetivos, como as atitudes dos profissionais de saúde em relação à ho-
mossexualidade feminina. Dessa forma, torna-se relevante compreender 
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como as atitudes dos profissionais de saúde norteiam suas condutas pro-
fissionais, e de que forma estes elementos podem refletir no atendimento em 
saúde recebido pelas usuárias lésbicas. 

Método 

Tratou-se de um estudo exploratório e descritivo, de caráter trans-
versal, com design qualitativo, que permitiu a análise das atitudes de 
médicos(as), enfermeiros(as), técnicos(as) de enfermagem e agentes co-
munitários de saúde que trabalham em Unidades de Saúde da Família 
acerca das práticas afeito-sexuais de lésbicas.

Amostra e Participantes

Segundo informações contidas no site da Prefeitura Municipal de 
João Pessoa a cidade de João Pessoa/PB (JOÃO PESSOA, 2018) está de-
marcada territorialmente sob a forma de cinco Distritos Sanitários (Distri-
to Sanitário I, Distrito Sanitário II, Distrito Sanitário III, Distrito Sanitário 
IV e Distrito Sanitário IV). Assim, foram selecionadas as USF’s isoladas 
(aquelas que atuam com uma única equipe) dentre as 87 unidades isoladas 
existentes; bem como os profissionais destas equipes a partir de um calculo 
amostral por conveniência de 10% das unidades em cada distrito. 

A decisão pelas unidades isoladas ocorreu devido ao fato deste tipo 
de unidade corresponder à maioria das USF’s que atendem a população 
da cidade, logo, é este tipo de serviço de Atenção Básica que a população 
mais teria acesso. Além disso, a escolha também buscou evitar a exis-
tência de possíveis vieses nos resultados devido a diferença estrutural, 
processo de trabalho e prestação de serviços que possam existir entre as 
unidades isoladas e as integradas de saúde. 

Assim, a escolha das USF’s visitadas foi determinada por um pro-
cesso de múltiplos estágios e que se dividiu em três etapas: agrupamen-
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to de todas às USF’s pertencentes a cada Distrito Sanitário, escolha das 
USF’s e a escolha dos profissionais do serviço. Obedecendo ao critério 
de proporcionalidade dos Distritos, foram selecionadas por amostra de 
conveniência 10% do total das USF’s em cada Distrito, atingindo uma 
amostra total de 8 unidades de saúde, localizadas em 8 bairros da cidade 
de João Pessoa, Paraíba, Brasil. 

Já para determinação do recorte amostral, foi utilizado o critério 
de saturação teórica, que considerou alcançada a saturação quando 
nenhum novo elemento foi encontrado e o acréscimo de novas infor-
mações deixou de ser necessário, pois percebeu-se que o aumento da 
amostra não mais alteraria a compreensão do fenômeno estudado. Tra-
ta-se de um critério que permite estabelecer a validade de um conjunto 
de dados na pesquisa qualitativa (THIRY-CHERQUES, 2009). Logo, o 
ponto de saturação utilizado no presente estudo foi o momento em que 
se percebeu que as respostas formaram dicotomias de atitudes, de modo 
que novos participantes tendiam a expressar atitudes favoráveis ou des-
favoráveis em relação às questões levantadas.

Os dados foram coletados durante um período de cinco meses, de 
novembro de 2018 até março de 2019. Foram adotados os seguintes cri-
térios de exclusão: (a) recusa a participar do estudo; (b) o participante 
não ser médico(a), enfermeiro(a), técnico(a) de enfermagem ou agente 
comunitário de saúde da USF. Assim, fizeram parte da amostra final do 
estudo 31 (trinta e um) participantes, sendo estes profissionais de saúde 
atuantes nas Unidades de Saúde visitadas. 

É importante destacar que durante a coleta de dados ocorreram 
algumas recusas por parte de alguns profissionais de saúde, alguns jus-
tificando desinteresse na temática do estudo, outros justificando falta de 
tempo para responder ao questionário proposto. Ao todo, contabilizou-
se a rejeição de sete participantes. 
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Instrumentos
Para a coleta dos dados foram utilizados dois questionários, um 

sociodemográfico, com o intuito apenas de caracterizar a amostra, e 
o outro, referente às atitudes dos profissionais, composto por quatro 
perguntas criadas de modo a tornar possível com que as atitudes dos 
participantes em relação ao objeto de pesquisa pudessem ser evocadas 
e assim expressas em suas repostas, tendo como base o estudo do mes-
trado acadêmico. 

 A opção por utilização de um questionário como instrumento 
para verificação das atitudes se deu em decorrência da necessidade de 
se fazer uso de um método de coleta adequado mediante o tamanho 
restrito da amostra, além disso, buscou-se preservar o design qualitativo 
do estudo.

As perguntas que compuseram o questionário de atitudes foram: 

1) Você acredita ser importante que os profissionais de saúde  
conheçam a orientação sexual das usuárias? Por quê?

2) Você acredita que as usuárias lésbicas deveriam revelar  
sua orientação sexual para os profissionais de saúde? Por quê?

3) Você acredita que as lésbicas, por não manterem relações sexuais 
com homens, podem ser consideradas invulneráveis às IST’s? Por quê?

4) Você acredita que lésbicas possuem especificidades de cuidado 
em saúde sexual? Se sim, quais?

Procedimento para Coleta dos Dados

O presente estudo foi submetido e apreciado junto a Gerência 
de Educação na Saúde (GES) da Prefeitura Municipal de João Pessoa, 
Paraíba, Brasil. Onde, após aprovação da GES e emissão da Carta de 
Anuência, o projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa do 



BAGOAS 105n. 21  |  v. 13  

Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal da Paraíba, por 
meio da Plataforma Brasil, para que o mesmo pudesse ter autorizada sua 
execução. Após a apreciação pelo referido comitê de ética em pesqui-
sa, o projeto foi aprovado sob o número CAAE: 71675917.0.0000.5188, 
parecer número: 2.304.028. Em seguida, foi emitido pela GES o enca-
minhamento necessário para realização da pesquisa junto às USF’s da 
cidade de João Pessoa.

De posse do encaminhamento, foi realizado contato inicial jun-
to às USF’s escolhidas para que fosse possível a apresentação de toda 
documentação que autorizou a execução do estudo, sendo apresentada 
também a proposta do estudo para assim ser pactuada a inserção do 
pesquisador no local de coleta dos dados. 

Assim, faz-se necessário destacar que esse estudo seguiu todos os 
preceitos éticos estabelecidos pela Resolução 510/2016 do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS) sobre pesquisas em Ciências Humanas e So-
ciais cujos procedimentos metodológicos envolvam a utilização de da-
dos diretamente obtidos com os participantes ou de informações iden-
tificáveis ou que possam acarretar riscos maiores do que os existentes 
na vida cotidiana. 

 Análise dos Dados

Os dados obtidos a partir dos questionários de atitudes foram ana-
lisados por meio da técnica de análise de conteúdo categorial temática 
(MINAYO, 2014), com categorias criadas a posteriori. Para a finaliza-
ção das categorias foi solicitado o auxílio de dois juízes, ou seja, duas 
pessoas designadas para avaliar o processo de análise dos dados, e que 
puderam constatar se todos os trechos representativos estariam em con-
sonância com os agrupamentos e classes temáticas elaborados. Trata-se 
de um procedimento necessário para que seja possível atribuir maior 
confiabilidade à validade dos resultados. 
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Resultados e Discussão 

Aspectos Sóciodemográficos

A idade dos participantes variou de 25 a 49 anos. Em relação ao 
gênero, a maioria (N=22), foram do gênero feminino. Acerca dos cargos 
ocupados, oito são médicos, treze são enfermeiros ou técnicos de enfer-
magem e dez são agentes comunitários de saúde. Em relação ao tempo 
de atuação dos participantes no serviço de atenção básica em saúde va-
riou de 1 a 20 anos.

 Análise de Conteúdo Temático-Categorial

A análise de conteúdo categorial temática foi realizada a partir do 
questionário de atitudes composto por cinco questões e que foi aplicado 
junto aos participantes que aceitaram participar do estudo. Como resul-
tados, foram extraídas 12 categorias iniciais, que foram agrupadas, com 
base nos temas que suscitaram, em 3 categorias intermediárias, e nova-
mente agrupadas até que fosse possível se alcançar 2 categorias finais, 
conforme descrito no Quadro 1.
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Quadro 1: Análise Categorial Temática das Atitudes

CATEGORIAS  
INICIAIS

CATEGORIAS  
INTERMEDIÁRIAS

CATEGORIAS  
FINAIS

1. Ajuda a Romper 
Preconceitos.

2. Oferecimento de 
Atendimento Adequado às 
Necessidades.

3. Oferecimento de 
Acolhimento.

4. Favorece a formação de 
Vínculos de Confiança.

Qualidade do  
Atendimento

I. Conhecimento 
sobre a Orientação 
Sexual

1. Indiferente para o 
Atendimento.

2. Assunto Íntimo da 
Usuária.

3. Desconsideração de 
Especificidades.

4. Desconsideração da 
Vulnerabilidade em Saúde.

Irrelevante para  
o Atendimento

1. Necessidade de Prevenção.

2. Formas de Transmissão de 
IST’s entre Mulheres.

3. Risco pela Presença 
Masculina para Transmissão 
de IST’s.

4. Existência de 
Especificidades em Cuidados 
em Saúde.

Conhecimentos  
sobre IST’s

II. Vulnerabilidade  
às ISTs

Fonte: Dados da Pesquisa
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Conhecimento sobre a Orientação Sexual

Qualidade do Atendimento

A categoria final “Conhecimento sobre Orientação Sexual” agru-
pou categorias intermediárias e iniciais que possuem como conceito 
norteador as atitudes dos participantes frente a importância do conhe-
cimento sobre a orientação sexual das usuárias. Neste sentido, foram 
localizadas duas categorias intermediárias, sendo a primeira delas no-
meada de “Qualidade do Atendimento”. Nesta categoria, alguns parti-
cipantes destacaram que o conhecimento sobre a orientação sexual da 
usuária pode auxiliar na ruptura de preconceitos:

“Diria que é essencial para que possamos compreender todos 
os aspectos que envolvem a orientação sexual da pessoa. Exis-
tem conflitos que podem advir e que podem ser atenuados ou 
melhorados. É interessante que o tema faça parte da consulta na 
atenção básica para rompermos tabus e preconceitos” (Partici-
pante 6; Gênero Feminino; Médica).

 “Sim, acho importante para dar visibilidade as minorias e aju-
dar a acabar com o preconceito e aumentar a aceitação” (Parti-
cipante 30; Gênero Masculino; Enfermeiro).

A partir das respostas dos participantes 6 e 30, infere-se a exis-
tência de atitudes favoráveis acerca da necessidade de conhecimento 
da orientação sexual das usuárias por parte dos profissionais de saúde, 
visto que, para estes participantes, essa informação poderá auxiliar na 
superação de preconceitos pelos quais esta população é historicamente 
vítimizada. Neste sentido, destaca-se ser muito positivo que os partici-
pantes considerem importante esse conhecimento como forma de su-
peração do preconceito, contudo, questiona-se como este fato poderia 
ocorrer na prática diária dos profissionais. 
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Estudos como o de Araújo, Galvão, Saraiva e Albuquerque (2006); 
Lionço (2008); Barbosa e Facchini (2009) e Melo (2010) apontam a ocorrên-
cia de preconceito e discriminação para com usuárias lésbicas nos serviços 
de saúde, situações que estão distantes de uma superação do preconceito. 

Embora a revelação da orientação sexual possa ser considerada um 
importante passo para que seja alcançada a visibilidade social desta po-
pulação, e em certo grau, promover o combate ao preconceito, sabe-se 
que essa informação por si só não é suficiente para uma mudança global 
de comportamentos em todos os profissionais. 

Contudo, não se pode descartar que o conhecimento acerca da 
orientação sexual das usuárias de fato possa contribuir para ocorrên-
cia de atendimentos adequados às necessidades dessas mulheres, visto 
que, de posse da informação sobre a correta orientação sexual destas, os 
profissionais evitariam fazer uso da heteronormatividade compulsória, 
que ocorre quando passam a determinar a heterossexualidade presu-
mida delas. Assim, infere-se que, nas respostas de alguns participantes, 
evidenciam-se atitudes favoráveis frente a revelação da sexualidade por 
parte das usuárias, considerando que este fato pode, dentre outros fato-
res, influenciar positivamente no atendimento prestado:

“Sim, para que se possa oferecer a orientação correta de acordo 
com a orientação da paciente” (Participante 15; Gênero Femini-
no; Enfermeira).

“Acredito ser importante, porque assim, o atendimento é mais 
direcionado, e isso evita que a gente cometa erros, como achar 
que a pessoa tem parceiro do sexo oposto, quando na verdade é 
o do mesmo sexo” (Participante 18; Gênero Feminino; Técnica 
de Enfermagem).

“Sim, claro! Para poder orientarmos mais adequadamente sobre 
como se prevenir contra doenças e outras questões” (Participan-
te 25; Gênero Feminino; Agente Comunitário de Saúde).
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 Considera-se que o desafio dos profissionais de saúde vai para 
muito além da superação de preconceitos e discriminações da popula-
ção lésbica, visto que, como destacam Paulino, Rasera e Teixeira (2019), 
faz-se necessário o reconhecimento das usuárias enquanto seres hu-
manos, detentoras de direitos e de dignidade, que possuem demandas 
específicas em saúde, e que necessitam de acolhimento e atendimento 
adequados nos serviços de saúde. 

Em relação à necessidade de acolhimento, alguns participantes 
apontaram atitudes favoráveis à revelação da orientação sexual por par-
te das usuárias como forma de tornar possível o melhor acolhimento 
nos serviços:

“Sim. Porque é importante conhecer os pacientes para oferecer 
um acolhimento mais humanizado” (Participante 20; Gênero 
Feminino; Técnica de Enfermagem).

“Ajuda muito na hora do acolhimento na unidade” (Participante 
22; Gênero Masculino; Agente Comunitário de Saúde).

“Sim, porque aí elas podem ter um atendimento melhor, serem 
mais acolhidas” (Participante 23; Gênero Feminino; Agente Co-
munitário de Saúde).

A partir das respostas dos participantes 20, 22 e 23, infere-se a 
existência de atitudes favoráveis sobre a revelação da orientação sexual, 
por parte das usuárias, para os profissionais de saúde, relacionando esta 
situação com a possibilidade de favorecimento da ocorrência de um me-
lhor acolhimento oferecido pelos profissionais. 

Conforme destacam Buss e Pellegrini Filho (2007), o acolhimen-
to de mulheres lésbicas, nos serviços de saúde, compreende uma tarefa 
bastante complexa. Para sua efetivação, é fundamental a existência de 
estratégias específicas na unidade, que devem, entre outros objetivos, 
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promover a  capacitação dos profissionais acerca das especificidades 
e demandas desta população, tornando possível a ampliação do papel 
do profissional para além da relação saúde-doença-cuidado, de modo 
a fazer com que sejam consideradas também as singularidades de cada 
usuária (BUSS; PELLEGRINI FILHO, 2007).

Os resultados até então demonstram a existência de atitudes favo-
ráveis por parte dos participantes em relação à revelação da orientação 
sexual da usuária, posicionamento bastante positivo frente às situações 
de discriminação e preconceito pelas quais diversas mulheres têm en-
frentado e que já foram abordados em diferentes estudos (MORENO-
GUTIÉRREZ, 2007, MELO, 2010).

Irrelevante para o Atendimento

A segunda e última categoria intermediária que compõe a cate-
goria final “Conhecimento sobre Orientação Sexual” foi intitulada de 
“Irrelevante para o Atendimento”. Nesta categoria, estão agrupadas as 
respostas dos participantes que indicam a existência de atitudes desfa-
voráveis em relação ao ato de revelação da orientação sexual por parte 
das usuárias à equipe das USF’s. 

Inicialmente, foram identificadas respostas que sinalizam atitudes 
desfavoráveis à revelação da orientação sexual por parte das usuárias, 
de modo que para alguns participantes, tal revelação não faria nenhuma 
diferença na qualidade do atendimento prestado por estes profissionais 
de saúde às usuárias, conforme as respostas destacadas a seguir:

“Não. Não acho que influencia na orientação e cuidado que eu 
dou a eles” (Participante 3; Gênero Feminino; Médica).

“Não acredito que haja importância que nós saibamos a orien-
tação de outrem; a não ser que o próprio paciente queira que 
saibamos” (Participante 4; Gênero Masculino; Médico).
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“Não. Essa informação é irrelevante para um atendimento em saú-
de” (Participante 19; Gênero Feminino; Técnica de Enfermagem).

“Não. Não faz nenhuma diferença na forma como será tratada 
pela equipe” (Participante 31; Gênero Feminino; Técnica de En-
fermagem).

Assim, a partir das respostas dos participantes 3, 4, 19 e 31, é pos-
sível inferir a existência de atitude desfavorável à revelação da orien-
tação sexual por parte das usuárias. De forma geral, com base nas res-
postas dos participantes, percebe-se que estes parecem acreditar que a 
informação acerca da orientação sexual da usuária não teria nenhuma 
influência no atendimento prestado. Não é possível afirmar que tal po-
sicionamento surge em decorrência de parte dos participantes consi-
derarem que este dado seria irrelevante porque acreditam que ser mais 
indicada a prestação de um atendimento igualitário a todas às usuárias, 
desconsiderando suas especificidades, ou se estão emitindo um posicio-
namento de que mesmo diante desta informação, desconsiderariam este 
dado, por exemplo, por motivos de ordem pessoal.

Contudo, evidencia-se que a desconsideração da orientação da se-
xualidade das lésbicas é um agravante ao quadro da vulnerabilidade, 
bem como um fator que intensifica ainda mais a situação de invisibili-
dade social que atinge esta população. Trata-se de um dado importante 
e preocupante, que corrobora Granado (1998), que apontou em seu es-
tudo que a revelação da orientação sexual é algo de suma importância 
para o estabelecimento de um atendimento adequado, contudo, é sabido 
que trata-se de uma decisão bastante delicada e que por isso não deveria 
ser jamais desconsiderada pelos profissionais de saúde.

Destaca-se que, ao desconsiderarem a orientação sexual das usuá-
rias lésbicas, os profissionais de saúde passariam a oferecer um atendi-
mento genérico a estas mulheres, não direcionados às suas realidades. 
As respostas dos participantes a seguir enfatizam esta situação:
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“Não. Não seria algo que afetaria o atendimento. Todos preci-
sam ser tratados de forma igual, sem distinção. O atendimento 
deve ser igual para todos os pacientes, independente das dife-
renças, que não devem ser consideradas” (Participante 7; Gêne-
ro Masculino; Médico).

“Não, independente de sua orientação sexual, serão tratados 
igualmente”. (Participante 17; Gênero Feminino; Enfermeira).

Embora não seja possível afirmar, acredita-se, a partir das respos-
tas destacadas, que nas respostas dos participantes 7 e 17 podem estar 
presentes expressões relacionadas à busca por oferecer um atendimento 
igualitário como forma de afirmação de que suas práticas profissionais 
estariam, nas suas percepções, embasadas em ações de igualdade, livre 
de distinção relativos à orientação sexual. Trata-se na verdade de um 
discurso raso, e que demonstra um desconhecimento dos participantes 
acerca do que seria equidade em saúde, princípio norteador do Siste-
ma Único de Saúde (SUS). Tais respostas se contradizem na tentativa 
de justificarem a necessidade de um atendimento igualitário, mas sem 
considerar que as desigualdades existem, e que a principal forma de as 
combater, nos atendimentos em saúde, seria considerar as diferenças. 
Primeiro porque as mulheres não são iguais e, segundo, porque as di-
ferenças existem, já foram comprovadas por estudos epidemiológicos 
nacionais e internacionais, e tentar desconsiderá-las, tornando como 
ideal o discurso da igualdade fundada na ignorância das diferenças, faz 
com que estes profissionais cada vez mais reforcem as desigualdades e a 
invisibilidade para esta população. 

Em outras repostas, foi percebido que alguns participantes justifi-
caram suas atitudes desfavoráveis à consideração da informação sobre a 
orientação sexual das usuárias dos serviços de saúde, a partir da noção 
de que a orientação sexual faria parte da individualidade de cada pes-
soa, e por isso, deveria ser preservada ou até omitida:
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“Não acho que ser obrigação e sim se as pacientes acharem per-
tinente” (Participante 3; Gênero Feminino; Médica).

“Não. Porque faz parte da individualidade da paciente, que deve 
ser respeitada” (Participante 8; Gênero Masculino; Médico).

“Não. Porque é um assunto que só diz respeito a ela” (Partici-
pante 13; Gênero Feminino; Técnica de Enfermagem).

“Trata-se de uma particularidade da paciente, se ela quiser falar 
a respeito, tudo bem, caso contrário, não faz diferença” (Partici-
pante 19; Gênero Feminino; Técnica de Enfermagem).

“Na verdade, acho invasivo, pois é algo particular da pessoa” 
(Participante 31; Gênero Feminino; Técnica de Enfermagem).

Aqui também não seria possível afirmar, se para os participantes 
que emitiram respostas se posicionando sobre a pessoalidade da orien-
tação das usuárias, de fato, a orientação sexual é encarada por estes 
como um tabu, um tema delicado, como algo pertencente ao íntimo 
de cada um, ou se, na verdade, tais repostas apenas são estratégias para 
retirar desses profissionais a obrigatoriedade de prestarem atendimento 
direcionado às especificidades das usuárias lésbicas. Contudo, indepen-
dente do motivo, as atitudes desfavoráveis a esta situação possuem con-
sequências na promoção e no cuidado à saúde destas mulheres.

O Ministério da Saúde (BRASIL, 2011) passou a incentivar a inclu-
são dos quesitos de orientação sexual e de identidade de gênero, nos pron-
tuários clínicos, haja visto essa ser a única maneira de saber se uma mu-
lher se identifica enquanto lésbica, bissexual ou simplesmente mantém 
relações sexuais com mulheres ou se um homem é gay, bissexual e/ou faz 
sexo com outro homem. Contudo, é importante destacar que a resposta 
advinda desta pergunta deve ser usada pelo profissional em favor do aten-
dimento e da usuária, de modo que a partir dela o atendimento possa de 
moldado, tendo como ênfase o respeito e a ética profissionais.
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Além disso, Rodrigues (2011) salienta que cabe as usuárias, e uni-
camente a elas, a decisão pela revelação da homossexualidade, bem 
como o interesse em manter discussões sobre suas práticas sexuais. A 
opção por não revelar é um direito da mulher, logo, deve haver respeito 
de toda equipe para com a usuária que opte em manter o silêncio em 
relação a este assunto. Por isso, o treinamento prévio dos profissionais é 
fundamental para que os mesmos adquiram conhecimento técnicos de 
como manusear estas situações. A forma como o assunto é abordado e 
introduzido durante o atendimento pode auxiliar na decisão das usuá-
rias em revelar ou não a orientação sexual. 

Contudo, a capacitação técnica, isolada, pode não ser suficiente 
para o desenvolvimento de habilidades nos profissionais, visto que, por 
estarem lidando com vidas humanas, que muitas vezes carregam trau-
mas, medos e inseguranças decorrentes, geralmente, de experiências de 
exclusão em diferentes contextos, faz-se necessário que estes profissio-
nais tomem reflitam sobre a importância de abandonar preconceitos 
internos, estigmas e crenças distorcidas sobre a diversidade sexual hu-
mana. Assim, esses passariam a tentar policiar condutas erradas, formas 
de expressão que carreguem preconceitos, bem como ampliar a visão de 
que, pare além de uma orientação sexual, a pessoa a sua frente é um ser 
humano em sua totalidade, detentor de direitos e que deve ter sua digni-
dade garantida. É um trabalho conjunto, entre a técnica e subjetividade, 
que poderá propiciar transformações culturais. 

Vulnerabilidade às IST’s

Conhecimentos sobre IST’s

A categoria final “Vulnerabilidade às IST’s” agrupou uma categoria 
intermediária e algumas categorias iniciais que possuem como conceito 
norteador as atitudes dos profissionais de saúde frente a possibilidade 
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de as lésbicas serem menos vulneráveis às IST’s. Assim, esta categoria fi-
nal foi constituída por uma única categoria intermediária, denominada 
“Conhecimentos sobre IST’s”. 

 Quando questionados sobre a possível existência de uma in-
vulnerabilidade do corpo lésbico às IST’s, alguns profissionais de saúde 
emitiram respostas que podem ser inferidas como atitudes contrárias à 
crença da possível invulnerabilidade do corpo lésbico:

“Não. Qualquer pessoa que tenha vida sexual ativa pode con-
trair ISTs” (Participante 3; Gênero Feminino; Médica).

“Não acredito. Já é sabido que ISTs não são exclusividades de 
relações heteroafetivas, mas independem dos gêneros que a pra-
ticam” (Participante 4; Gênero Masculino; Médico).

“Acredito que não exista tal invulnerabilidade, não é uma questão 
isolada por gênero” (Participante 6; Gênero Feminino; Médica).

“Não são invulneráveis, mas possuem um risco bem menor. 
Não conheço nenhum caso de mulher lésbica com IST adqui-
rido em relação só com outra mulher” (Participante 8; Gênero 
Masculino; Médico).

A partir das respostas dos participantes 3, 4, 6 e 8, infere-se a exis-
tência de atitudes contrárias acerca da ideia de que as mulheres lésbicas, 
por manterem práticas sexuais com outras mulheres, seriam invulnerá-
veis às IST’s. Trata-se de um resultado interessante, visto que se difere 
dos resultados de alguns estudos anteriores, como o de Melo (2010), em 
que foi identificada a ocorrência da ideia de invulnerabilidade às IST’s 
nas mulheres lésbicas, por parte dos profissionais de saúde. 

Contudo, não se pode deixar de destacar a resposta do participante 
8, que embora considere que as lésbicas não são totalmente invulnerá-
veis às IST’s, salienta que esta vulnerabilidade, mesmo existente, seria 
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menor, se comparada a outras populações pois, segundo o participante, 
desconhece casos de IST’s adquiridas em relacionamentos unicamente 
entre lésbicas. Esta visão pode estar relacionada a outro elemento iden-
tificado nas respostas de alguns participantes, que seria a ideia de que o 
agravo no quadro da vulnerabilidade, só ocorreria, diante da presença 
das práticas sexuais com homens, o que, de certa forma, atribui ao cor-
po masculino à culpa pelo aumento da vulnerabilidade às IST’s.

“Se praticaram relação sexual com homens em um momento 
anterior” (Participante 1; Gênero Feminino; Médica).

“Como não tem presença de homem acho que o risco é menor” 
(Participante 31; Gênero Feminino; Técnica de Enfermagem).

Este resultado corrobora os resultados de Melo (2010), que tam-
bém identificou uma associação, realizada por profissionais de saúde, 
entre a participação masculina nas práticas sexuais e o maior risco à 
transmissão de IST’s, já que, para alguns participantes de seu estudo, 
o corpo masculino também foi considerado como principal meio de 
transmissão das infecções. 

Trata-se de uma visão controvertida, que pode vir a reforçar a fa-
lácia do corpo feminino como menos vulnerável, podendo dessa forma 
estimular que práticas sexuais desprotegidas ocorram com maior frequ-
ência entre as mulheres, sob amparo de que seus corpos, em decorrência 
de suas práticas sexuais, seriam menos propensos às IST’s, bem como, 
poderia fazer ressurgir na sociedade a crença, já superada, de que se-
riam os homens, especialmente os homossexuais, os principais respon-
sáveis pela disseminação de infecções sexualmente transmissíveis, ideia 
que foi recorrente na década de 1980 por ocasião da explosão dos casos 
de infecção pelo vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) no mundo. 
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Alguns participantes também apontaram quais seriam, nos seus 
posicionamentos, as possíveis formas de transmissão das infecções en-
tre mulheres:

“Precisam ser avaliados que tipo de objetos são usados” (Parti-
cipante 1; Gênero Feminino; Médica).

“Se existe contato com fluídos e meios de atrito, pode haver con-
taminação” (Participante 6; Gênero Feminino; Médica).

“Podem pegar doenças sim, pelo ato desprotegido” (Participan-
te 11; Gênero Feminino; Técnica de Enfermagem).

“Não, elas podem pegar. Porque se a parceira tem, através do sexo 
oral e do contato corpo-a-corpo e dos brinquedos pode haver 
contaminação” (Participante 15; Gênero Feminino; Enfermeira).

A partir das respostas das participantes 1, 6, 11 e 15, é possível 
inferir que, para estes participantes, existiriam algumas formas de trans-
missão das infecções entre mulheres. As participantes 1 e 15, por exem-
plo, destacam, de forma geral, que se faz necessário atentar para os tipos 
de objetos que são utilizados durante as práticas sexuais. Possivelmente 
as participantes fazem referência ao uso de brinquedos eróticos, como 
vibradores, dildos, plugs, entre outros, que costumam ser usados nas 
práticas sexuais, sejam entre mulheres ou não. 

Esse aspecto foi anteriormente apontado por Pinto (2004), que evi-
denciou em seu estudo que o compartilhamento de acessórios sexuais 
não higienizados ou sem trocas de preservativo seria um fator agravante 
de risco às IST’s. Além disso, é importante que em suas práticas, as lésbi-
cas atentem para os tipos e formatos de objetos a serem utilizados, visto 
ser necessário que estes sejam anatomicamente indicados para serem 
utilizados nas práticas sexuais, de modo a não provocarem ferimentos 
na região genital, que poderiam vir a servir de porta de entrada às IST’s. 
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Considerações Finais

De forma geral, ocorreu uma diversificação de posicionamentos 
em relação aos questionamentos realizados junto aos profissionais. 
Contudo, chamaram atenção, principalmente, aqueles desfavoráveis a 
questões que de alguma forma poderiam auxiliar na promoção do cui-
dado e na melhoria dos atendimentos em saúde prestados às lésbicas. 
Destaca-se por exemplo, atitudes desfavoráveis à necessidade de conhe-
cimento dos profissionais acerca da orientação sexual das usuárias. Ao 
considerarem essa informação irrelevante, alguns profissionais passam 
também a desconsiderar, inevitavelmente, à necessidade de que o aten-
dimento deva ser baseado nas necessidades reais das usuárias, e assim, 
consequentemente, poderiam estar oferecendo um atendimento genéri-
co e pouco efetivo às suas realidades.

A fala de alguns profissionais que apontaram oferecerem um aten-
dimento invariável para todas as usuárias também foi considerado um 
ponto preocupante. Trata-se da ideia de que todos merecem ser tratados 
igualmente, sem diferenças, o que a princípio pode parecer uma práti-
ca que ensaia uma aproximação ao princípio da universalidade proposto 
pelo SUS. No entanto, esse discurso pode ter como pano de fundo o fato 
de alguns profissionais desconsiderarem a necessidade de atuação base-
ada em um outro princípio do SUS, que, por sua vez, evidencia a impor-
tância equidade, considerando as diferenças de cada usuária, como forma 
de diminuir as iniquidades. Oferecer um atendimento equânime seria a 
principal maneira de vencer as diferenças, pois dessa forma, os profissio-
nais poderiam perceber as diferenças, sem desconsiderá-las, de modo a 
alcançar a igualdade de oportunidades de cuidado para todas as usuárias. 

De forma quase unânime, os participantes também apresentaram 
atitudes discriminatórias que podem ser consideradas desfavoráveis 
à ideia de que os corpos lésbicos seriam invulneráveis às IST’s, o que 
apontou a existência de conhecimento dos profissionais sobre os riscos 
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às infecções nesta população. No entanto, esse resultado se contradiz, 
por exemplo, ao fato de alguns participantes atribuírem à presença do 
corpo masculino a culpa pela transmissão das IST’s, o que reforçaria a 
falácia da invulnerabilidade das relações exclusiva entre mulheres.

Considera-se que o objetivo proposto foi alcançado, e espera-se que 
os resultados alcançados possam contribuir na formação de um grande 
panorama - junto a outras pesquisas na mesma temática - acerca da rea-
lidade vivenciada por lésbicas nos serviços de saúde da atenção básica 
oferecidos pelos SUS, auxiliando assim na elaboração de novas políticas 
públicas de saúde com enfoque na promoção da saúde dessa população.

Como sugestão de estudos futuros, indica-se a possibilidade de no-
vas investigações e análises de crenças de profissionais de saúde atuantes 
em outras modalidades de serviços, como os serviços de saúde privados 
e clínicas específicas, de modo a tornar possível um estudo comparativo 
de posicionamentos dos profissionais a partir do contexto do tipo de 
serviço oferecido. 

Os autores agradecem pelo apoio da Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAPES) que financiou essa 
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